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Volks reduz
previsão de
crescimento

A Volkswagen baixou previsão
de crescimento no Brasil para
este ano. As vendas devem se
expandir em 2% ante
previsão inicial de 7%.

PETRÓLEO É NOSSO
VITÓRIA DA JUSTIÇA
Supremo suspende com liminar a mudança nos royalties

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

Depoisdeumfimdesema-
na debruçada sobre os re-
cursos dos Estados produ-
tores de petróleo, a minis-
tra Cármen Lúcia atendeu
ontem pedido liminar do
governo do Rio de Janeiro
e suspendeu a redivisão
dosroyaltiesatéjulgamen-
to final pelo Supremo Tri-
bunal Federal (STF).

A decisão representa
uma conquista para Rio,
EspíritoSantoeSãoPaulo,
que, na última sexta-feira,
mesmo dia da promulga-
çãodalei,ajuizaramações
diretas de inconstitucio-
nalidade (Adins) para
anular a nova legislação
aprovada pelo Congresso.
A Assembleia do Rio tam-
bém entrou com Adin.

Relatora das Adins, a
ministra concedeu medi-
da cautelar (provisória)
barrando os repasses de
royalties sob nova regra
tanto nos contratos em vi-
gor quanto nos futuros. A
decisão ainda vai a plená-
rio, onde pode ser refor-
mada, mas não há prazo
definido.

Nodespacho,arelatora
acata o argumento do Rio
ao ressaltar que a Consti-
tuição garante o royalty
como indenização aos Es-
tados e municípios produ-
tores.Elaassinalaquenão
se pode ferir o direito ad-
quirido desses entes.

“Em face da urgência
qualificada comprovada
no caso, dos riscos objeti-
vamente demonstrados
da eficácia dos dispositi-
vos e dos seus efeitos, de
difícil desfazimento, defi-
roamedidacautelar”,sus-
tentou a ministra.

Para Cármen Lúcia, a

suspensãodanovadivisão
“resguarda” direito dos
moradores de áreas atin-
gidas pela extração de pe-
tróleo. “Assim se tem res-
guardados, cautelarmen-
te, direitos dos cidadãos
dos Estados e municípios
que se afirmam atingidos
em seu acervo jurídico e
em sua capacidade finan-
ceira e política de persistir
no cumprimento de seus
deveres constitucionais”.

AAdindoRioargumen-
taqueanovaleiferevários
princípios constitucio-
nais: direito adquirido em
contratos em vigor; segu-
rança jurídica com recei-
tas comprometidas; ato
jurídico perfeito, com
compromissos assumidos
mediante previsão de re-
cebimento de royalties;
pacto federativo; além de
responsabilidade fiscal.

RENAN
O presidente do Con-

gresso, senador Renan Ca-
lheiros (PMDB-AL), afir-
mou ontem que será defen-
dida no Supremo a posição
doLegislativodealteraralei
dos royalties. Ele disse que
aindadesejaconheceroteor
da liminar.

O Legislativo sequer foi
notificado ainda para se
manifestar sobre a ação
interposta pelos Estados
produtores de petróleo,
mas Renan evitou polemi-
zaredissenãover“surpre-
sa” na concessão da limi-
nar por Lúcia.

O deputado Alessandro
Molon (PT-RJ) afirma que
os produtores precisam
agora defender a manuten-
ção dos critérios atuais de
distribuição para conseguir
umadecisão favorável tam-
bém ao final do processo.

DIVULGAÇÃO - 01/08/2012

Cármen Lúcia é relatora de ações interpostas por Estados produtores de petróleo

BATALHA DOS ROYALTIES

DO CONGRESSO PARA O SUPREMO: NOVELA MUDA CENÁRIO

Marco regulatório
Tudo começou em 2009,
com o novo marco
regulatório do petróleo
que o governo Luiz
Inácio Lula da Silva
enviou ao Congresso
Nacional.
Emendas como a
Ibsen/Simon
desfiguraram o texto de
Lula e propuseram o
rateio igualitário do
dinheiro por todos os
Estados. Lula vetou.

Substutivo
Em 2011, de forma
atropelada, o Senado
aprovou substitutivo de
Vital do Rêgo
favorecendo Estados não
produtores e avançando
nas receitas do Rio e do
Espírito Santo.
O projeto seguiu para a
Câmara, onde foi criada
em 2012 uma comissão
especial para buscar
acordo. A comissão

funcionou oito meses,
até que o presidente
Marco Maia pôs os
royalties em votação em
novembro. A lei foi
aprovada.

O veto
A presidente, então,
vetou pontos do texto,
sobretudo o artigo 3º,
que dava direito a
Estados e municípios
não produtores em

contratos de campos já
leiloados. Dilma enviou
uma medida provisória
ao Congresso, que está
parada.

O atropelo no
Congresso
Este mês, o Congresso
derrubou todos os vetos
de Dilma e fez valer a
nova lei. A disputa foi
parar no Supremo
Tribunal Federal. As

bancadas do Rio e
Espírito Santo entraram
com três mandados de
segurança para cancelar
a votação, acusando
fraudes.

O apelo ao STF
No dia da publicação da
lei em Diário Oficial,
sexta-feira passada, os
governos do Espírito
Santo, do Rio e de São
Paulo ajuizar no STF as
ações diretas de
inconstitucionalidade
(Adins) questionando
toda a nova lei dos
royalties.

A decisão
da ministra
Ontem, a ministra
relatora, Cármen Lúcia,
suspendeu os efeitos da
lei, atendendo pedido
liminar do Rio. O plenário
da Corte, porém, pode
derrubar a decisão. O
mérito ainda não foi
julgado.

O DESPACHO

“Assim se tem
resguardados...
direitos dos cidadãos
dos Estados e
municípios atingidos
em seu acervo
jurídico”
CÁRMEN LÚCIA

R$ 10,5
bilhões
Será a perda em royalties
do ES até 2020 se decisão
do Congresso prevalecer.

RODRIGUES POZZEBOM/ABR - 06/03/2013

Sessão do Congresso que derrubou veto de Dilma
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ICMS, a
outra frente
de batalha

Em mais uma batalha
contra perdas de arreca-
dação, o governador Re-
nato Casagrande partici-
pa hoje de audiência pú-
blica, às 10h no Senado.
Vai tentar reverter o proje-
to de resolução que unifi-
ca, em 4% em todo o país
de forma gradativa até
2025,oImpostosobreCir-
culação de Mercadorias e
Serviços (ICMS).

Prioridade para o go-
verno federal na reforma
tributária fatiada contra a
“guerra fiscal”, a votação
está prevista para a próxi-
ma semana (dia 26), mas
vários Estados prejudica-
dos com a redução do im-
posto somaram forças pa-
ra enfrentar a pressão e
amenizar perdas.

As regiões Norte, Nor-
desteeCentroOeste,maiso
EspíritoSanto,praticamalí-
quota de 12%, diferencial
tributário criado pela Cons-
tituiçãode1988paraosme-
nos aquinhoados atraírem
empresasedinamismoeco-
nômico. Esse regime misto
nas relações comerciais in-
troduziu o percentual de
7%paraasáreasmais ricas,
Sul e Sudeste, dispostos a
migrar para 4% porque já
têm parque produtivo con-
solidado e ainda poderiam
atrair investidores das ou-
tras regiões.

Casagrande e os cole-
gas das três regiões só
aceitam a redução parcial
assegurando um diferen-
cial de competitividade.

Alívio no Estado com a decisão

Governador comemora a
vitória parcial sobre
“atrocidades” cometidas
contra o Espírito Santo

Trâmite rápido
Casagrande crê que os ministros não deverão demorar muito para
analisar o mérito das ações. “Penso que eles seguirão a tendência
da ministra Carmen Lúcia, de priorizar a questão dos royalties”.

GABRIEL LORDÊLLO - 07/10/2010

Novas regras do FPE vão a votação no Senado hoje
Com muitos anos de

atrasoepordecisãodoSu-
premoTribunaldeFederal
(STF),oPlenáriodoSena-
do deve aprovar hoje as
novas regras de divisão do
FundodeParticipaçãodos
EstadosedoDistritoFede-
ral (FPE). Um novo crité-
rio–arendadomiciliarper
capta – pode ampliar a fa-
tia do Estado, que recebeu
cerca de R$ 800 milhões
do fundo em 2012.

Ao menos desta vez, a
partilha de recursos não
prejudicará o Espírito San-
to. O relator da nova lei
complementar, senador
Walter Pinheiro (PT-BA),

manteve os ganhos atuais
dosEstadosporumperíodo
de cinco anos - até 2017.
Comadesãodamaioriados
colegas, Pinheiro preparou
umsubstitutivoaoitoproje-
tos que tratavam do tema.
Se aprovada, a norma tran-
sitóriasegueparaaCâmara,
Casa na qual não se preve-
em conflitos.

Eventuais sobras de re-
ceitas do FPE, depois de fei-
ta a distribuição com base
nesse piso dos valores
atuais, serão incorporadas
daqui em diante segundo
dois critérios:apopulaçãoe
arendadomiciliarpercapta
- proposta pelo senador Ri-

cardo Ferraço em lugar do
ProdutoInternoBruto(PIB)
per capta, como forma de
corrigirdistorçõesedefazer
o retrato social com mais
clareza para definir os re-
passes.

A proposta de Pinheiro é
apoiada pelo governador
Renato Casagrande, que
aposta em incremento de
receitaaoTesouroestadual,
embora não detalhe valo-
res. “Se nós tivermos algu-
ma compensação por meio
do FPE, ótimo, mas não te-
mos nada contra ficarmos
no mesmo índice (1,5%). A
renda domiciliar per capta
pode ajudar muito o Espíri-

to Santo na obtenção de re-
ceita.Nossaexpectativanão
é de perda”, assinala.

Ogovernador,aocontrá-
riodoqueseviunabrigados
royalties do petróleo, acha
difícil ocorrer alguma revi-
ravolta de última hora.

R$ 70 BILHÕES
Repasse obrigatório do

governofederalalimentado
por 21,5% dos impostos de
Renda(IR)esobreProdutos
Industrializados(IPI),oFPE
injetou R$ 70 bilhões nos
cofresdosEstadosem2012.
O Espírito Santo manterá
sua cota de 1,5%. Estados
dasregiõesSuleSudestere-

cebem juntos 15% dos re-
passes do fundo, enquanto
os das regiões Centro-Oes-
te, Norte e Nordeste ficam
com 85%.

Segundo Pinheiro, o pi-
soasseguradonas transfe-
rências evitará impacto
imediato nas finanças es-
taduais, jáqueoPlanoPlu-
rianual contabiliza esses
recursos. Senadores con-
trários, como Randolfe
Rodrigues(PSOL-AP),po-
rém,alegamqueoSenado
confirma a inconstitucio-
nalidade ao manter as re-
gras como estão e deixar
intocáveis os privilégios
de dois ou três Estados.

BATALHA DOS ROYALTIES

RITA BRIDI
rbridi@redegazeta.com.br

“Estou muito feliz com a
decisão da ministra Cár-
men Lúcia”, comemorou
nanoitedeontemogover-
nador Renato Casagran-
de. Com a liminar conce-
dida que suspende a nova
distribuição dos royalties
de petróleo aprovada no
Congresso,oSupremoTri-
bunal Federal (STF) “deu
umfreiodearrumaçãopa-
ra analisar tudo com cau-
tela”, salientou.

Enquanto o STF não
aprecia o mérito das ações
de inconstitucionalidade
– quatro foram protocola-
das – os Estados produto-
res como Espírito Santo e
Rio de Janeiro não vão
perder receita, porque a
nova sistemática de distri-

buição dos royalties não
poderá ser aplicada.

“Dissemos em várias
oportunidades que o Con-
gressoNacional estavaco-
metendo uma atrocidade
contra os Estados e muni-
cípios produtores”, desa-
bafou Casagrande. A mi-
nistra Cármen Lúcia, com
a liminar, confirma as re-
clamações dos Estados e
municípios produtores.

A liminar do STF, além
de sinalizar a inconstitu-
cionalidade da lei – que foi
barrada pela presidente
Dilma Rousseff, mas que
teve o veto derrubado pe-
los deputados e senadores
– assegura aos Estados e
municípios produtores o
pagamento dos royalties
na mesma base que vi-
nhamsendo feito,antesda
aprovação das mudanças.

Contente pelo fato de o
STF ter se manifestado ra-
pidamente, em decisão li-
minar,arespeitodasações

movidas pelos Estados
produtores, o governador
disse acreditar que os mi-
nistros não deverão de-
morar muito para analisar
o mérito das ações.

ATENDIDO
Embora na decisão, a

ministra Carmen Lúcia te-
nha se referido à ação de
inconstitucionalidade
protocolada pelo governo
do Rio de Janeiro, a deci-
são atende plenamente ao
Espírito Santo, explicou o
procurador do Estado,
Cláudio Madureira.

O importante, disse, é
que a decisão “afastou,
suspendeu a eficácia da
nova leiecomisso ficaram
mantidos os contratos já
assinados,garantindoque
nãohaveráperdaderecei-
ta para os produtores”.

Madureiraacreditaque
a liminar seja apreciada
pelos demais ministros do
STF ainda nesta semana.
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